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AMOSTRA

LÍNGUA PORTUGUESA

 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor com-
preenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS
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A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

 ▸ Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo co-
mum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos 
escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros 
ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, ajudando 
a criar um sentido mais completo da história ou da informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 

 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

 ▸ Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

 ▪  Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.
 ▪  Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 

formatos compatíveis.
 ▪  Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-

nalizadas para diferentes ocasiões.
 ▪  Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-

neira prática.
 ▪  Sincronização com dispositivos externos: conecte dispo-

sitivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. 
O plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou 
cores sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua 
preferência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior 
centraliza funções como:

 ▪  Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
 ▪  Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicati-

vos no sistema.
 ▪  Ícones de aplicativos: mostram os programas em execu-

ção ou fixados.
 ▪  Relógio e notificações: localizados no canto direito para 

visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

 ▪  Uma lista dos programas instalados.
 ▪  Atalhos para aplicativos fixados.
 ▪  A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS (10 E 11)
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 ▪  Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gra-
vado na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arqui-

vos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arqui-
vos, criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
 ▪  A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos sim-
plesmente confirmar sua exclusão.

 ▪  O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os 
arquivos ficam internamente desorganizados, isto faz que 
o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o 
Windows se reorganiza internamente tornando o computa-
dor mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os 
arquivos com maior rapidez.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

 ▪  Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
 ▪  Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma deter-

minada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

 ▪  Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é ver-

dadeira ou é falsa.

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL 
(OU PROPOSICIONAL): PROPOSIÇÕES SIMPLES E 

COMPOSTAS; TABELAS-VERDADE; EQUIVALÊNCIAS; 
LEIS DE MORGAN
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Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bi-

camada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
 ▪ p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjunção 
é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se ...en-
tão... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.

Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).
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Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

ANOTAÇÕES

________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à co-
nhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou infor-
macional para transmitirem outros tipos de informação, como 
fofocas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de nove-
las, que não devem de modo algum serem inseridos como parte 
do estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos 
deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são tri-
viais quanto ao estudo.

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS 
ÁREAS, TAIS COMO SEGURANÇA, TRANSPORTES, 
POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, 

SAÚDE, CULTURA, TECNOLOGIA, ENERGIA, 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA

ATUALIDADES
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Finalidade Social (Não Lucrativa/Terceiro Setor): O objetivo 
é a prestação de serviços ou a defesa de causas (saúde, educa-
ção, meio ambiente). O sucesso não é medido pelo lucro, mas 
pelo impacto social causado e pela eficiência na aplicação das 
doações ou subvenções.

Finalidade Pública (Estado): O objetivo é o bem comum e a 
garantia de direitos. Estas organizações são criadas por lei para 
servir ao cidadão. O sucesso é medido pela qualidade do serviço 
prestado e pelo cumprimento fiel da legislação.

A Racionalidade Organizacional
Uma característica intrínseca à natureza das organizações 

formais é a busca pela racionalidade. Isso significa que todos os 
meios (pessoas, tempo, dinheiro) devem ser escolhidos e com-
binados de forma a atingir os fins (objetivos) com o máximo de 
eficácia.

Nas organizações modernas, essa racionalidade se manifesta 
através de:

Divisão de Tarefas: Ninguém faz tudo; cada um se especiali-
za em uma parte para ser mais produtivo.

Padronização: Criação de normas e manuais para que o 
trabalho seja feito sempre com a mesma qualidade, independen-
temente de quem o execute.

Coordenação: Alinhamento de todos os setores para que 
não trabalhem em direções opostas.

Diferente de um grupo de amigos (organização informal), a 
organização formal possui uma identidade própria que sobrevi-
ve às pessoas. Se um diretor sai, a estrutura (o cargo) permanece. 
Essa continuidade é o que permite que grandes projetos, como a 
construção de uma usina ou a gestão de um país, sejam levados 
adiante por décadas.

Tipos de Estrutura Organizacional
A estrutura organizacional é o “esqueleto” que sustenta a 

instituição. Ela define como as responsabilidades são distribuí-
das, quem tem autoridade sobre quem e como a informação 
flui. Nas organizações modernas, a escolha da estrutura depen-
de da complexidade do trabalho e da estabilidade do ambiente 
externo.

Existem quatro modelos clássicos e fundamentais que você 
precisa conhecer:

Estrutura Linear (Militar ou Piramidal)
É a forma mais simples e antiga de organização. Sua principal 

característica é o princípio da unidade de comando: cada subor-
dinado responde a apenas um superior.

Natureza e Finalidade das Organizações Formais
Para compreender as organizações modernas, é preciso en-

tender que elas não são apenas prédios ou grupos de pessoas, 
mas sistemas sociais planejados. Elas nascem da necessidade 
humana de cooperação para atingir objetivos que seriam im-
possíveis de alcançar individualmente. A “formalidade” dessas 
organizações reside no fato de serem estruturadas por regras 
escritas, hierarquias definidas e uma divisão racional do trabalho.

A Natureza Sistêmica das Organizações
A natureza de uma organização formal é sistêmica e di-

nâmica. Ela funciona como um organismo vivo que interage 
constantemente com o meio ambiente (o mercado, o governo, 
a sociedade). Essa natureza pode ser explicada através de três 
componentes:

Entradas (Inputs): São os recursos necessários para iniciar o 
trabalho. Incluem matéria-prima, capital (dinheiro), tecnologia, 
informações e, principalmente, o esforço humano.

Processamento (Transformação): É o “fazer” da organização. 
São as atividades, tarefas e processos internos onde a inteligên-
cia e as máquinas transformam os recursos em algo novo.

Saídas (Outputs): É o resultado final entregue à sociedade, 
que podem ser produtos (carros, alimentos) ou serviços (consul-
toria, segurança, educação).

Dizemos que a natureza é social porque a organização de-
pende da interação entre pessoas, e racional porque cada parte 
desse sistema é desenhada para ser eficiente, evitando desperdí-
cios e sobreposições de tarefas.

A Finalidade: O “Porquê” da Existência
Toda organização formal existe para cumprir uma missão. A 

finalidade é o norte que justifica os investimentos e os esforços 
dos colaboradores. Podemos classificar as finalidades em três 
grandes pilares, dependendo do tipo de organização:

Finalidade Econômica (Lucrativa): O objetivo central é a ge-
ração de riqueza e o retorno sobre o capital investido. O sucesso 
é medido pelo lucro, pela fatia de mercado (market share) e pela 
satisfação do cliente.

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES 
FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL, NATUREZA, FINALIDADES E 
CRITÉRIOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - BLOCO I
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Como funciona: A autoridade flui de cima para baixo em uma linha direta e única. As ordens são claras e as responsabilidades 
são bem definidas.

Vantagens: Decisões rápidas, disciplina rigorosa e facilidade de manutenção (ideal para pequenas empresas ou situações de 
crise).

Desvantagens: Torna-se rígida e lenta à medida que a organização cresce. O chefe fica sobrecarregado, pois precisa entender de 
tudo, já que não há especialistas para auxiliá-lo.

Estrutura Funcional
Diferente da linear, esta estrutura aplica o princípio da especialização. A autoridade não é baseada na hierarquia pura, mas no 

conhecimento técnico.
Como funciona: Cada subordinado responde a vários supervisores ao mesmo tempo, mas cada um deles é especialista em uma 

área (ex: um para finanças, um para produção, um para logística).
Vantagens: Promove a máxima especialização e permite que cada setor use o melhor conhecimento técnico disponível.
Desvantagens: Pode gerar confusão e conflito de comando, pois o subordinado pode receber ordens divergentes de chefes dife-

rentes. A comunicação torna-se mais complexa.

Estrutura Linha-Staff (Assessoria)
Este é o modelo mais comum nas organizações de médio e grande porte. Ele tenta unir as vantagens dos dois modelos anteriores, 

eliminando suas fraquezas.
Como funciona: Mantém-se a autoridade linear (quem manda), mas adicionam-se órgãos de Staff (assessoria). O Staff é compos-

to por especialistas que dão conselhos, fazem análises e planejam, mas não têm poder de comando sobre a execução.
Vantagens: Une a disciplina da linha com a inteligência técnica do especialista. O gestor decide, mas decide amparado por dados 

técnicos.
Desvantagens: Pode haver conflitos entre os chefes de linha (focados na prática) e os assessores de staff (focados na teoria/

planejamento).

Estrutura Matricial
É a estrutura mais moderna e dinâmica, muito utilizada em empresas de tecnologia, consultorias e grandes projetos de engenha-

ria. Ela abandona a ideia de uma hierarquia rígida em favor de uma grade ou matriz.
Como funciona: O colaborador pertence a dois eixos simultâneos. Ele tem um chefe permanente (Gerente Funcional, ex: Diretor 

de TI) e um chefe temporário (Gerente de Projeto, ex: Projeto Nova Fábrica).
Vantagens: Alta flexibilidade e foco total no resultado final. Permite que a organização se adapte rapidamente a novos desafios.
Desvantagens: Exige muita maturidade da equipe, pois a “dupla chefia” é a regra. Se não houver boa comunicação, gera estresse 

e disputa por recursos entre os gerentes.
Enquanto a Linear e a Funcional são estruturas mais tradicionais e focadas na estabilidade, a Linha-Staff e a Matricial buscam 

equilibrar a especialização com a necessidade de coordenação em ambientes complexos.

Critérios de Departamentalização
Se a estrutura organizacional é o “esqueleto”, a departamentalização é a forma como os “órgãos” são agrupados. Departamentalizar 

significa agrupar funções, tarefas e pessoas em unidades administrativas (departamentos, divisões, setores) para facilitar a coorde-
nação e o controle.

Não existe um critério único perfeito; as organizações modernas escolhem o que melhor se adapta à sua estratégia e ao mercado 
em que atuam.

Departamentalização por Funções (Funcional)
É o critério mais utilizado e serve como base para quase todas as empresas. Agrupa as pessoas que exercem atividades seme-

lhantes ou utilizam conhecimentos técnicos parecidos.
Exemplos: Departamento de Marketing, Departamento Financeiro, Recursos Humanos, Produção.
Vantagens: Máximo aproveitamento da especialização técnica e redução de custos por evitar duplicidade de máquinas e 

especialistas.
Desvantagens: Cria “ilhas” ou “feudos”, onde cada departamento foca apenas nos seus objetivos e esquece o objetivo geral da 

organização (visão de túnel).
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III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços ter-
ritoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de 
lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção;(Regulamento)

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou ativi-
dade potencialmente causadora de significativa degradação do 
meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade;(Regulamento)

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento)

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, 
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, pro-
voquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade.(Regulamento)

VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustí-
veis e para o hidrogênio de baixa emissão de carbono, na forma 
de lei complementar, a fim de assegurar - lhes tributação infe-
rior à incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir 
diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em 
relação às contribuições de que tratam o art. 195, I, «b», IV e V, e 
o art. 239 e aos impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156 
- A.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução 
técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obriga-
ção de reparar os danos causados.

§4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 
Serra do Mar, o Pantanal Mato - Grossense e a Zona Costeira 
são patrimônio nacional, e sua utilização far - se - á, na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do 
meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.
(Regulamento) (Regulamento)

§5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pe-
los Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção 
dos ecossistemas naturais.

§6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter 
sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão 
ser instaladas.

§7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do §1º 
deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas 
que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, 
conforme o §1º do art. 215 desta Constituição Federal, registra-
das como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio 

 ▸Meio Ambiente
O direito ao meio ambiente equilibrado está entre os cha-

mados direitos de terceira geração/dimensão, ou seja, aqueles 
conhecidos como direitos de fraternidade/solidariedade. Eles 
abrangem os direitos difusos, coletivos, meta ou transindividuais, 
como é o caso do meio ambiente, da proteção aos consumidores, 
a aposentadoria etc.

Segundo a norma constitucional, todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem como de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao po-
der público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações.

Há dois princípios muito aplicados no direito ambiental: o da 
prevenção e o da precaução. O objetivo de ambos é o mesmo, 
ou seja, impedir danos ao meio ambiente, por meio de cautelas 
direcionadas a atividades potencialmente poluidoras ou que uti-
lizem recursos naturais.

 ▸ Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica
As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio am-

biente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obri-
gação de reparar os danos causados.

As pessoas físicas e jurídicas estão sujeitas à responsabiliza-
ção penal, civil e administrativa quando praticarem atos lesivos 
ao meio ambiente.

CAPÍTULO VI
DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo - se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê - lo e preservá - lo para as presentes e futuras 
gerações.

§1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos es-
senciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas;(Regulamento)

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimô-
nio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à 
pesquisa e manipulação de material genético;(Regulamento)
(Regulamento) (Regulamento)(Regulamento)

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL FEDERAL APLICADA.: ART. 
225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - BLOCO II
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progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de efici-
ência e redução dos custos para os usuários; (Redação dada pela 
Lei nº 14.026, de 2020)

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de infor-
mações e processos decisórios institucionalizados;

X - controle social;
XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade; 

(Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)
XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a ges-

tão eficiente dos recursos hídricos; (Redação dada pela Lei nº 
14.026, de 2020)

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na 
distribuição de água tratada, estímulo à racionalização de seu 
consumo pelos usuários e fomento à eficiência energética, ao 
reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de 
chuva; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à ge-
ração de ganhos de escala e à garantia da universalização e da 
viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços; (Incluído 
pela Lei nº 14.026, de 2020)

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e 
(Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário. (Incluído pela Lei nº 14.026, 
de 2020)

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: (Redação 
dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infra-
estruturas e instalações operacionais de: (Redação dada pela Lei 
nº 14.026, de 2020)

a) abastecimento de água potável: constituído pelas ativida-
des e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas 
e instalações operacionais necessárias ao abastecimento 
público de água potável, desde a captação até as ligações 
prediais e seus instrumentos de medição; (Redação dada 
pela Lei nº 14.026, de 2020)
b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e 
pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e ins-
talações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, 
ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos 
sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final 
para produção de água de reúso ou seu lançamento de for-
ma adequada no meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 
14.026, de 2020)
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constitu-
ídos pelas atividades e pela disponibilização e manutenção 
de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, var-
rição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, 
transporte, transbordo, tratamento e destinação final am-
bientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e 
dos resíduos de limpeza urbana; e (Redação dada pela Lei nº 
14.026, de 2020)
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constitu-
ídos pelas atividades, pela infraestrutura e pelas instalações 
operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, de-
tenção ou retenção para o amortecimento de vazões de 

cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei 
específica que assegure o bem - estar dos animais envolvidos. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 96, de 2017)

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007.

Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; 
cria o Comitê Interministerial de Saneamento Básico; altera as 
Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga a Lei nº 
6.528, de 11 de maio de 1978. (Redação dada pela Lei nº 14.026, 
de 2020)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o sa-
neamento básico e para a política federal de saneamento básico.

Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão 
prestados com base nos seguintes princípios fundamentais:

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço; 
(Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

II - integralidade, compreendida como o conjunto de ati-
vidades e componentes de cada um dos diversos serviços de 
saneamento que propicie à população o acesso a eles em confor-
midade com suas necessidades e maximize a eficácia das ações e 
dos resultados; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de forma ade-
quada à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à 
proteção do meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.026, 
de 2020)

IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de 
drenagem e manejo das águas pluviais, tratamento, limpeza e 
fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde pública, à 
proteção do meio ambiente e à segurança da vida e do patrimô-
nio público e privado; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

V - adoção de métodos, técnicas e processos que conside-
rem as peculiaridades locais e regionais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano 
e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradica-
ção, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos 
hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à me-
lhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico 
seja fator determinante; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 
2020)

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização 

de tecnologias apropriadas, consideradas a capacidade de paga-
mento dos usuários, a adoção de soluções graduais e 

LEI Nº 11.445/2007 (LEI NACIONAL DE 
SANEAMENTO)
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VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente 
à formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a 
atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identifi-
cação e a solução de problemas ambientais.

Art. 4º São princípios básicos da educação ambiental:
I - o enfoque humanista, holístico, democrático e 

participativo;
II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, 

considerando a interdependência entre o meio natural, o sócio-
-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;

III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na 
perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade;

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as 
práticas sociais;

V - a garantia de continuidade e permanência do processo 
educativo;

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo;
VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, 

regionais, nacionais e globais;
VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversi-

dade individual e cultural.
Art. 5º São objetivos fundamentais da educação ambiental:
I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do 

meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações, envol-
vendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, científicos, culturais e éticos;

II - a garantia de democratização das informações ambientais;
III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica 

sobre a problemática ambiental e social;
IV - o incentivo à participação individual e coletiva, per-

manente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio 
ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como 
um valor inseparável do exercício da cidadania;

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, 
em níveis micro e macrorregionais, com vistas à construção de 
uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos prin-
cípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça 
social, responsabilidade e sustentabilidade;

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciên-
cia e a tecnologia;

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos 
povos e solidariedade como fundamentos para o futuro da 
humanidade.

VIII – o estímulo à participação individual e coletiva, inclusive 
das escolas de todos os níveis de ensino, nas ações de prevenção, 
de mitigação e de adaptação relacionadas às mudanças do clima 
e no estancamento da perda de biodiversidade, bem como na 
educação direcionada à percepção de riscos e de vulnerabilida-
des a desastres socioambientais; (Incluído pela Lei nº 14.926, de 
2024)

LEI Nº 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999.

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 1º  Entendem-se por educação ambiental os proces-
sos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e compe-
tências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade.

Art. 2º A educação ambiental é um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 
forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, em caráter formal e não-formal.

Art. 3º Como parte do processo educativo mais amplo, todos 
têm direito à educação ambiental, incumbindo:

I - ao Poder Público, nos termos dos  arts. 205  e  225 da 
Constituição Federal, definir políticas públicas que incorporem a 
dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos 
os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conserva-
ção, recuperação e melhoria do meio ambiente;

II - às instituições educativas, promover a educação am-
biental de maneira integrada aos programas educacionais que 
desenvolvem;

III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente - Sisnama, promover ações de educação ambiental in-
tegradas aos programas de conservação, recuperação e melhoria 
do meio ambiente;

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de ma-
neira ativa e permanente na disseminação de informações e 
práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimen-
são ambiental em sua programação;

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas 
e privadas, promover programas destinados à capacitação dos 
trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o 
ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do pro-
cesso produtivo no meio ambiente;

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: POLÍTICA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (LEI Nº 9.795/1999 E 

DECRETO Nº 4.281/2002)

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - BLOCO III
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II-A – o desenvolvimento de instrumentos e de metodolo-
gias com vistas a assegurar a efetividade das ações educadoras 
de prevenção, de mitigação e de adaptação relacionadas às mu-
danças do clima e aos desastres socioambientais, bem como ao 
estancamento da perda de biodiversidade; (Incluído pela Lei nº 
14.926, de 2024)

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, vi-
sando à participação dos interessados na formulação e execução 
de pesquisas relacionadas à problemática ambiental;

IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de 
capacitação na área ambiental;

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, in-
cluindo a produção de material educativo;

VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, 
para apoio às ações enumeradas nos incisos I a V.

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ENSINO FORMAL

Art. 9º Entende-se por educação ambiental na educação es-
colar a desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de 
ensino públicas e privadas, englobando:

I - educação básica:
a) educação infantil;
b) ensino fundamental e
c) ensino médio;
II - educação superior;
III - educação especial;
IV - educação profissional;
V - educação de jovens e adultos.
Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma 

prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os 
níveis e modalidades do ensino formal.

§ 1º A educação ambiental não deve ser implantada como 
disciplina específica no currículo de ensino.

§ 2º Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas vol-
tadas ao aspecto metodológico da educação ambiental, quando 
se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica.

§ 3º Nos cursos de formação e especialização técnico-pro-
fissional, em todos os níveis, deve ser incorporado conteúdo 
que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem 
desenvolvidas.

 § 4º Será assegurada a inserção de temas relacionados às 
mudanças do clima, à proteção da biodiversidade, aos riscos e 
emergências socioambientais e a outros aspectos referentes à 
questão ambiental nos projetos institucionais e pedagógicos da 
educação básica e da educação superior, conforme diretrizes es-
tabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, no uso de suas 
atribuições legais. (Incluído pela Lei nº 14.926, de 2024)

§ 5º Para fins do disposto no caput deste artigo, as autori-
dades competentes supervisionarão o teor e a execução dos 
projetos institucionais e pedagógicos dos estabelecimentos de 
educação básica e superior. (Incluído pela Lei nº 14.926, de 2024)

Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos 
de formação de professores, em todos os níveis e em todas as 
disciplinas.

IX – o auxílio à consecução dos objetivos da Política Nacional 
do Meio Ambiente, da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima, da Política Nacional da Biodiversidade, da Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, do Programa Nacional de 
Educação Ambiental e das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Ambiental, entre outros direcionados à melhoria das 
condições de vida e da qualidade ambiental. (Incluído pela Lei nº 
14.926, de 2024)

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental.
Art. 7º A Política Nacional de Educação Ambiental envolve 

em sua esfera de ação, além dos órgãos e entidades integrantes 
do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições 
educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, os ór-
gãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e organizações não-governamentais com atuação 
em educação ambiental.

Art. 8º  As atividades vinculadas à Política Nacional de 
Educação Ambiental devem ser desenvolvidas na educação em 
geral e na educação escolar, por meio das seguintes linhas de 
atuação inter-relacionadas:

I - capacitação de recursos humanos;
II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e 

experimentações;
III - produção e divulgação de material educativo;
IV - acompanhamento e avaliação.
§ 1º  Nas atividades vinculadas à Política Nacional de 

Educação Ambiental serão respeitados os princípios e objetivos 
fixados por esta Lei.

§ 2º A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para:
I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, es-

pecialização e atualização dos educadores de todos os níveis e 
modalidades de ensino;

II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, es-
pecialização e atualização dos profissionais de todas as áreas;

III - a preparação de profissionais orientados para as ativida-
des de gestão ambiental;

IV - a formação, especialização e atualização de profissionais 
na área de meio ambiente;

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da 
sociedade no que diz respeito à problemática ambiental.

§ 3º As ações de estudos, pesquisas e experimentações vol-
tar-se-ão para:

I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, 
visando à incorporação da dimensão ambiental, de forma inter-
disciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino;

II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações 
sobre a questão ambiental;
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